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O anúncio da privatização da Eletrobras foi recebido com fortes aplausos nos meios 
econômicos — o governo Temer cantou vitória — mas imediatamente apareceram 
as ressalvas políticas. Em Minas, líderes partidários, de todas as filiações, apoiam a 
desestatização desde que seja excluída Furnas, uma das subsidiárias da grande 
estatal. Já no Nordeste, o pessoal topa vender tudo, menos a Chesf. Ao Norte, os 
políticos querem reter no sistema estatal a Eletronorte. 
 
Essas três subsidiárias reúnem 40 usinas geradoras de energia — as principais e 
maiores do sistema Eletrobras, tais como Santo Antônio (Furnas), Tucuruí 
(Eletronorte) e Belo Monte e Jirau (Chesf). Ou seja, se prevalecerem as restrições 
políticas, sobrará para privatização apenas a enorme dívida da Eletrobras. 
 
Ora, quem comprará um passivo sem ativos? — perguntaria um ingênuo observador 
da cena brasileira. 
 
Fácil, algum banco público, que tal o BNDES? 
 
Não é brincadeira. 
 
Vejam o caso da Cemig — que pertence ao governo de Minas e resistiu a todas as 
ondas de privatização até aqui. Há uma pendência entre os governos federal e 
mineiro sobre a propriedade de quatro usinas — mais uma das confusões originadas 
pela MP 579, aquela emitida pela então presidente Dilma em setembro de 2012. 
 
O governo federal quer privatizar as quatro usinas e a equipe econômica já conta 
com uns R$ 10 bilhões para fechar as contas. Já a política de Minas, liderada pelo 
senador tucano Aécio Neves, neste caso em sólida união com o governador petista 
Fernando Pimentel, queria, primeiro, ficar com as usinas sem pagar nada. Agora, 
topa pagar um preço acertado, algo em torno dos R$ 6 bilhões, sem leilão, sem 
competição. 
 
Mas a Cemig não tem dinheiro para isso, alegaram, também ingenuamente, os 
técnicos do setor elétrico. Mas o BNDES tem, respondem os políticos mineiros. 
 
Resumindo, Minas quer comprar usinas federais com dinheiro federal. 
 
Qual o argumento para essa restrição à privatização? 
 
Da boca para fora, só um: Cemig e Furnas fazem parte da história, são patrimônio 
dos mineiros, assim como Chesf é história e patrimônio do Nordeste etc. 
 
Outro ingênuo diria: se é patrimônio de Minas, então por que os mineiros não 
assumem as dívidas daquelas duas empresas, aliviando os bolsos dos contribuintes 
nacionais sempre chamados a pagar com impostos os buracos das estatais? Valeria 



também para os que se julgam donos da Chesf e Eletronorte — e assim por diante. 
 
Mas chega de bobagem. Nem os estados têm esse dinheiro, nem os políticos estão 
interessados em assumir estatais enroscadas em dívidas. 
 
O que eles querem é outra coisa. Querem ter controle sobre as empresas, e isso 
significa: indicar diretores e nomes para um monte de cargos espalhados por vários 
estados; escolher fornecedores; encaminhar contratos; e, claro, conseguir apoio de 
toda essa gente, dos lados público e privado, nas campanhas eleitorais. 
 
Isso, sim, é história. O governo FHC (1995/2002) aplicou um imenso programa de 
privatização, mas não conseguiu tocar em Furnas, Chesf etc. O então presidente não 
conseguiu nem nomear diretores que queria para a Eletrobras. Havia intocáveis, 
conta, apoiados pelo conjunto dos partidos. 
 
E assim segue, quer dizer, não segue. O PSDB apoia a tese da privatização. Mas o 
partido em Minas sustenta que Furnas e Cemig são casos diferentes. O DEM é 
privatista, mas não com a Chesf. 
 
Foi essa cultura e essa história que trouxeram a esta situação: a Eletrobras tem em 
caixa R$ 8,9 bilhões e uma dívida de R$ 47,3 bilhões. Não é que falte dinheiro para 
investimentos. Falta para pagar credores. Só para a Petrobras, a Eletrobras deve R$ 
16 bilhões. Comprou gás e não pagou. 
 
É verdade que a parte final deste desarranjo se deve totalmente à ex-presidente 
Dilma. Mas ela não teria conseguido a proeza de bagunçar tudo e espalhar prejuízos 
se o sistema não fosse estatizado e inteiramente controlado politicamente. Bastou a 
ela tomar e/ou compartilhar a estatal com os políticos antigos (Sarney, Barbalho etc.) 
que a dominavam. 
 
E teve a corrupção exposta pela Lava-Jato. Se faltava alguma coisa para condenar 
esse capitalismo de Estado, não falta mais. A privatização é o melhor caminho. Diria, 
o único caminho para ganhar produtividade. 
 
Pena que tenha sido necessário passar por essa destruição de patrimônio público 
para chegar a uma ideia obvia. E é inacreditável que haja políticos lutando pelo que 
consideram o seu patrimônio, empurrando a dívida para os contribuintes. 
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